
RECURSO ESPECIAL Nº 1843930 - RS (2019/0313107-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE -RS
RECORRIDO : MARGARETE MARIA CHIAPINOTTO NORO
ADVOGADO : HENRIQUE GIUSTI MOREIRA E OUTRO(S) - RS056449
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. SUPOSTA PRETERIÇÃO. 
DESCABIMENTO DA ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, 
TÉCNICO E TECNOLÓGICO. RECONHECIMENTO DE SABERES E 
COMPETÊNCIAS (RSC). VANTAGEM DE CARÁTER GENÉRICO. 
PAGAMENTO A SERVIDORES APOSENTADOS. DIREITO À 
PARIDADE. CABIMENTO.
1. É deficiente a assertiva genérica de violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, configurada quando o jurisdicionado não expõe 
objetivamente os pontos supostamente omitidos pelo Tribunal local e 
não comprova ter questionado as suscitadas falhas nos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 284/STF.
2. A análise da relevância de dispositivos da Constituição Federal, 
ditos omitidos, para o julgamento da causa demandaria o exame das 
questões constitucionais a eles pertinentes, o que não é admitido em 
recurso especial. Precedentes.
3. A verificação da ocorrência de julgamento ultra petita, por contrariar 
premissa estabelecida pela origem, demandaria a revisão de matéria 
fática. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Por força da Lei n. 12.772/2012, que dispõe sobre o Plano de 
Carreiras e Cargos de Magistério Federal, a remuneração dos 
servidores é composta de duas parcelas, Vencimento Básico e 
Retribuição de Titulação (RT).
5. O art. 18 da norma, objetivando facilitar a aquisição do direito à RT, 
criou, para os cargos da Carreira de Magistério do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico, o instrumento denominado Reconhecimento 
de Saberes e Competências (RSC).
6. Os pressupostos, diretrizes e procedimentos para a concessão do 
RSC estão estabelecidos na Resolução n. 1/2014 do Conselho 
Permanente para o Reconhecimento de Saberes e Competências e 
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seus efeitos, conforme o art. 15, retroagem a 1º/3/2013. Segundo a 
norma, os RSCs, de níveis I, II e III, podem ser concedidos pelas 
Instituições Federais de Ensino (IFE) por meio da avaliação de itens 
tais como: a) experiência na área do formação ou atuação antes do 
ingresso na instituição; b) cursos de capacitação; c) atuação nos 
diversos níveis e modalidades de educação, bem como em comissões 
e representações institucionais, de classes e profissionais; d) 
produção de material didático ou implantação de ambiente de 
aprendizagem; e) atuação na gestão acadêmica e institucional; f) 
participação em processos seletivos, como banca de avaliação 
acadêmica e de concursos; g) outras graduações; h) orientação do 
corpo discente em atividades de ensino, extensão, pesquisa ou 
inovação; i) participação no desenvolvimento de protótipos, depósitos 
ou registros de propriedade intelectual, em grupos de trabalho e 
oficinas institucionais, no desenvolvimento de projetos de ensino, 
pesquisa, extensão ou inovação e de projetos ou práticas 
pedagógicas relevantes e na organização de eventos científicos, 
tecnológicos, esportivos, sociais ou culturais; j) outras pós-graduações 
latu sensu; l) desenvolvimento, produção e transferência de 
tecnologias; m) desenvolvimento de pesquisas e atividades de 
extensão; n) atuação em projetos e atividades em parceria com outras 
instituições, em atividades de assistência técnica nacional ou 
internacional; o) produção acadêmica e tecnológica; p) outras pós-
graduações stricto sensu.
7. Registra-se que, nos termos do art. 7º da Resolução n. 1/2014, "A 
apresentação de atividades para obtenção do RSC independe do 
tempo em que as mesmas foram realizadas".
8. A vantagem correspondente ao reconhecimento da RSC não é uma 
retribuição por produtividade alcançada durante o exercício da função, 
ou seja, não corresponde a uma gratificação propter laborem. Como 
parcela que, somada a um título de graduação, pós-graduação ou 
mestrado, adianta o recebimento de uma RT, corresponde a uma 
verba paga de modo linear e genérico aos professores em atividade.
9. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 590.260/SP, em 
regime de repercussão geral (Tema 139), posicionou-se "pela 
aplicação do art. 40, § 8º, da Constituição quando a gratificação for 
extensiva a todos os servidores em atividade, independentemente da 
natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado. É 
que, nas palavras do Min. Marco Aurélio, 'a pedra de toque da 
incidência do preceito é saber se em atividade os aposentados 
lograriam o benefício' (RE 385.016-AgR/PR, Rel. Min. Marco Aurélio)" 
(RE 590260, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe 
23/10/2009).
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 22 de setembro de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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seus efeitos, conforme o art. 15, retroagem a 1º/3/2013. Segundo a 
norma, os RSCs, de níveis I, II e III, podem ser concedidos pelas 
Instituições Federais de Ensino (IFE) por meio da avaliação de itens 
tais como: a) experiência na área do formação ou atuação antes do 
ingresso na instituição; b) cursos de capacitação; c) atuação nos 
diversos níveis e modalidades de educação, bem como em comissões 
e representações institucionais, de classes e profissionais; d) 
produção de material didático ou implantação de ambiente de 
aprendizagem; e) atuação na gestão acadêmica e institucional; f) 
participação em processos seletivos, como banca de avaliação 
acadêmica e de concursos; g) outras graduações; h) orientação do 
corpo discente em atividades de ensino, extensão, pesquisa ou 
inovação; i) participação no desenvolvimento de protótipos, depósitos 
ou registros de propriedade intelectual, em grupos de trabalho e 
oficinas institucionais, no desenvolvimento de projetos de ensino, 
pesquisa, extensão ou inovação e de projetos ou práticas 
pedagógicas relevantes e na organização de eventos científicos, 
tecnológicos, esportivos, sociais ou culturais; j) outras pós-graduações 
latu sensu; l) desenvolvimento, produção e transferência de 
tecnologias; m) desenvolvimento de pesquisas e atividades de 
extensão; n) atuação em projetos e atividades em parceria com outras 
instituições, em atividades de assistência técnica nacional ou 
internacional; o) produção acadêmica e tecnológica; p) outras pós-
graduações stricto sensu.
7. Registra-se que, nos termos do art. 7º da Resolução n. 1/2014, "A 
apresentação de atividades para obtenção do RSC independe do 
tempo em que as mesmas foram realizadas".
8. A vantagem correspondente ao reconhecimento da RSC não é uma 
retribuição por produtividade alcançada durante o exercício da função, 
ou seja, não corresponde a uma gratificação propter laborem. Como 
parcela que, somada a um título de graduação, pós-graduação ou 
mestrado, adianta o recebimento de uma RT, corresponde a uma 
verba paga de modo linear e genérico aos professores em atividade.
9. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 590.260/SP, em 
regime de repercussão geral (Tema 139), posicionou-se "pela 
aplicação do art. 40, § 8º, da Constituição quando a gratificação for 
extensiva a todos os servidores em atividade, independentemente da 
natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado. É 
que, nas palavras do Min. Marco Aurélio, 'a pedra de toque da 
incidência do preceito é saber se em atividade os aposentados 
lograriam o benefício' (RE 385.016-AgR/PR, Rel. Min. Marco Aurélio)" 
(RE 590260, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe 
23/10/2009).
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Sulriograndense - IFSULRIOGRANDENSE, 
com fundamento na alínea “a” do permissivo constitucional, contra acórdão do 
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Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:
 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. LEI Nº 
12.772/2012. RECONHECIMENTO DE SABERES E 
COMPETÊNCIAS. RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO. PARIDADE. 
POSSIBILIDADE.
1. Tratando-se de servidora pública aposentada com direito à 
paridade, uma vez instituída parcela remuneratória de caráter 
permanente e que leva em consideração a experiência profissional e a 
titulação verificadas até a data da aposentadoria, a ela deve ser 
garantido o direito ao exame do pedido de avaliação administrativa 
para fins de obtenção da respectiva verba em paridade com os demais 
servidores.
2. Parcialmente provida a apelação do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Sulriograndense e a remessa necessária tida por 
interposta.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 340-

350).
O recorrente aponta violação do art. 1.022 do CPC/2015. Alega 

omissão no julgado quanto: a) à inexistência de direito adquirido a regime 
jurídico; b) ao disposto nos arts. 7º, 16, 17 e 18 da Lei 12.722/2012, 5º, XXVI, da 
CF/1988 e 6º e §§ da LINDB; c) ao art. 492 do CPC/2015.

Aduz que "o Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC, 
benefício previsto no art. 18 da Lei nº 12.772/2012, somente pode ser concedido 
para servidores 'ocupantes de cargos' da Carreira de Magistério do Ensino 
Básico, Técnico e Tecnológico, ou seja, somente para professores da ativa" (e-
STJ, fl. 364).

Destaca que a progressão dos servidores públicos na carreira só 
ocorre durante a atividade, interrompendo imediatamente com o ato de 
aposentação, mesmo que os servidores da ativa tenham nova legislação 
aplicável, com outros benefícios. Acrescenta que a RSC e a RT não se 
confundem, pois “[...] a RT está vinculada aos títulos obtidos durante a carreira e 
a RSC está vinculada ao levantamento de atividades diversas desenvolvidas 
durante sua trajetória na instituição” (e-STJ, fl. 365).

Diz que, no Processo n. 23000.010590/2014-98, a Coordenação-Geral 
de Gestão de Pessoas opinou pela concessão da vantagem apenas aos 
servidores aposentados após 1º/3/2013, o que não é o caso da autora.

Defende descaber a discussão do direito à paridade, porquanto a 
aposentadoria deu-se após a vigência da EC n. 41/2003.

Refere contrariedade ao art. 17 da Lei n. 12.772/2012, pois "a 
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percepção pretérita da Retribuição por Titulação torna indevida a sua percepção 
cumulada, o que se caracteriza como verdadeiro bis in idem" (e-STJ, fl. 372).

Expõe que "o caput do artigo 35 da Lei n. 12.772/2012 deixa claro que 
o reposicionamento é para os titulares de cargo de provimento efetivo da carreira 
do magistério superior do Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos 
e Empregos (PUCRCE)" (e-STJ, fl. 373). E isso para os docentes ativos em 
31/12/2012.

Indica infringência ao art. 492 do CPC/2015. Alega que o julgado, “[...] 
ao reconhecer o próprio direito da parte à obtenção do Reconhecimento de 
Saberes e Competências (RSC) para fins da concessão da RT, incorreu, sim, 
dada a máxima vênia, em julgamento ultra petita, porquanto, s.m.j., não 
postulada dita providência na exordial” (e-STJ, fl. 380). Argumenta que o 
demandante deveria ter aventado prévia avaliação administrativa favorável à sua 
pretensão.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 409-433.
É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece prosperar.
A alegação de contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015 é genérica, 

pois o insurgente não expõe de modo adequado as falhas supostamente 
praticadas pelo colegiado, tampouco demonstra haver apontado o problema no 
momento oportuno. Desse modo, ficou comprometida a fundamentação do 
recurso, circunstância que atrai o óbice da Súmula 284/STF.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO SOB A 
DISCIPLINA DO CPC/73. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PENSÃO POR 
MORTE. ACÓRDÃO QUE APONTA A AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DO EX-
CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem 
a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 745.172/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 13/4/2016.)
 
Impossível o exame, nesta via recursal, do alegado silêncio a respeito 

do art. 5º, XXVI, da CF/1988. Um juízo em relação à importância desse 
dispositivo para o julgamento da causa demandaria, necessariamente, a análise 
das questões constitucionais a eles pertinentes, o que não é admitido em 
recurso especial, sob pena de usurpação da competência atribuída ao STF.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CAARJ. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. TCLLP. TIP. IPTU. ALÍQUOTAS 
DIFERENCIADAS. SÚMULA N. 668 DO STF. LEI N. 2.955/99. 
CONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL NESTA CORTE. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/1973. NÃO VERIFICADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ.
[...]
III - Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de violação do 
art. 535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a 
omissão da Corte a quo quanto à análise de dispositivos 
constitucionais, tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal 
competência ao STF, no âmbito do recurso extraordinário.
[...]
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.315.178/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 10/12/2018.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE VAGAS DE CABO, AUXILIAR DE SAÚDE 
(TÉCNICO DE RADIOLOGIA). EXAME DE ACUIDADE VISUAL. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL DADA NA MEDIDA DA PRETENSÃO DEDUZIDA. 
ALEGADA OMISSÃO NO JULGADO, QUANTO AOS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DOS ARTS. 2º E 37 DA CF/88. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que "não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a pretexto 
de examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a existência 
de omissão do Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, 
sob pena de usurpar a competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal" (STJ, AgRg no REsp 1.198.002/SE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/09/2012). Em igual 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 224.127/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 10/02/2017; AgRg no AREsp 
795.665/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 29/03/2016; AgRg no AREsp 743.167/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/02/2016.
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V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.061.283/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 24/8/2017.)

 
Não faz jus a conhecimento, também, a assertiva de violação do art. 

492 do CPC/2015. Com respeito ao tema, a Corte a quo assim resolveu a 
controvérsia (e-STJ, fl. 308 - destaques acrescidos):

 
Sentença "ultra petita" e impropriedade de sentença condicionada
Quanto à alegação de que a sentença teria sido "ultra petita", devendo 
ser anulada na parte em que condenou o instituto ao pagamento das 
parcelas vencidas, a contar de 01/03/2013 até a data de inclusão da 
parcela em folha de pagamento, devo referir que tal alegação não 
merece prosperar, visto que é exatamente nesse sentido o postulado 
pela parte autora na alínea "f" de seus pedidos (Evento 1 - INIC1). 
Portanto, verifica-se que a sentença não foi "ultra petita" ao condenar 
o instituto ao pagamento das parcelas vencidas a contar de 1º/03/2013 
até a inclusão da parcela em folha de pagamento.
Também não deve ter guarida a alegação de que descabe cogitar de 
sentença que remeta ou condicione a procedência do pedido à 
ocorrência de fato futuro e incerto ou ao cumprimento de uma 
condição, qual seja, a efetiva concessão, no âmbito administrativo, do 
pedido de RT-RSC, visto que a parte autora obteve avaliação 
favorável ao recebimento da RSC, conforme Parecer nº 107/2018 da 
Comissão Permanente de Pessoal Docente do IFSUL (evento 26, 
PROCADM5), tendo sido obstada a concessão da benesse apenas 
em razão da data de sua aposentadoria. Nesse contexto, ressalte-se 
que a sentença de procedência proferida é certa no sentido de 
assegurar à parte autora o direito de ser avaliada, o que, por 
consequência, em caso de avaliação positiva, remete ao pagamento 
das diferenças daí resultantes.

 
Em resumo, disse o acórdão recorrido que houve pedido de 

pagamento das parcelas vencidas a contar de 1º/3/2013 até a data de inclusão 
da parcela em folha de pagamento. A afirmação da ocorrência de julgamento 
ultra petita, portanto, contraria premissa fática estabelecida pela origem. 
Impossível a revisão desse aspecto do julgado em razão do óbice da Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Quanto ao mais, pretende a recorrida, com a presente ação, a 
concessão da vantagem denominada Reconhecimento de Saberes e 
Competências (RSC), bem como o pagamento das diferenças remuneratórias 
dela decorrentes. A sentença julgou procedentes os pedidos.

O Tribunal a quo deu parcial provimento à apelação e à remessa 
necessária apenas com respeito aos temas da correção monetária e dos juros 
de mora. Relativamente à matéria de fundo, manteve a decisão de piso, 
entendendo devido o pagamento da Retribuição por Titulação (RT) com base no 
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Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC). Reconheceu, também, os 
direitos da aposentada à paridade e à integralidade no cálculo dos seus 
proventos. Confira-se (e-STJ, fls. 309-312):

 
A parte autora pretende, com base na Lei nº 12.772/2012, a realização 
de avaliação retroativa a momento anterior à sua aposentadoria, 
sendo considerado o conhecimento, habilidades e atividades 
acadêmicas desenvolvidas, e a concessão da Retribuição por 
Titulação (RT) com base no Reconhecimento de Saberes e 
Competências (RSC).
A Lei nº 12.772/2012, dispõe sobre a estrutura do Plano de Carreiras e 
Cargos de Magistério Federal, abrangendo a Carreira de Magistério 
Superior e a Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico e, apesar de ter entrado em vigor na data de sua 
publicação (31/12/2012), os seus efeitos financeiros são devidos a 
partir de 1º de março de 2013 (artigo 1º).
Em relação à estrutura remuneratória dos integrantes do Plano de 
Carreiras e Cargos de Magistério Federal, assim dispõe a Lei nº 
12.772/2012:

Art. 16. A estrutura remuneratória do Plano de Carreiras e 
Cargos de Magistério Federal possui a seguinte composição:
I - Vencimento Básico, conforme valores e vigências 
estabelecidos no Anexo III, para cada Carreira, cargo, classe e 
nível; e II - Retribuição por Titulação - RT , conforme disposto no 
art. 17.
Parágrafo único. Fica divulgada, na forma do Anexo III-A, a 
variação dos padrões de remuneração, estabelecidos em lei, dos 
cargos do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal. 
(Incluído pela Lei nº 13.325, de 2016)
Art. 17. Fica instituída a RT, devida ao docente integrante do 
Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal em 
conformidade com a Carreira, cargo, classe, nível e titulação 
comprovada, nos valores e vigência estabelecidos no Anexo IV.
§ 1º A RT será considerada no cálculo dos proventos e das 
pensões, na forma dos regramentos de regime previdenciário 
aplicável a cada caso, desde que o certificado ou o título tenham 
sido obtidos anteriormente à data da inativação.
§ 2º Os valores referentes à RT não serão percebidos 
cumulativamente para diferentes titulações ou com quaisquer 
outras Retribuições por Titulação, adicionais ou gratificações de 
mesma natureza.
Art. 18. No caso dos ocupantes de cargos da Carreira de 
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, para fins de 
percepção da RT, será considerada a equivalência da titulação 
exigida com o Reconhecimento de Saberes e Competências - 
RSC.
§ 1º O RSC de que trata o caput poderá ser concedido pela 
respectiva IFE de lotação do servidor em 3 (três) níveis:
I - RSC-I;
II - RSC-II; e
III - RSC-III.
§ 2º A equivalência do RSC com a titulação acadêmica, 
exclusivamente para fins de percepção da RT, ocorrerá da 
seguinte forma:
I - diploma de graduação somado ao RSC-I equivalerá à titulação 
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de especialização;
II - certificado de pós-graduação lato sensu somado ao RSC-II 
equivalerá a mestrado; e III - titulação de mestre somada ao 
RSC-III equivalerá a doutorado.
§ 3º Será criado o Conselho Permanente para Reconhecimento 
de Saberes e Competências no âmbito do Ministério da 
Educação, com a finalidade de estabelecer os procedimentos 
para a concessão do RSC.
§ 4º A composição do Conselho e suas competências serão 
estabelecidas em ato do Ministro da Educação.
§ 5º O Ministério da Defesa possuirá representação no Conselho 
de que trata o § 3º, na forma do ato previsto no § 4º.
Art. 19. Em nenhuma hipótese, o RSC poderá ser utilizado para 
fins de equiparação de titulação para cumprimento de requisitos 
para a promoção na Carreira.

Verifica-se que, nos termos do artigo 17, § 1º, da Lei nº 12.772/2012, a 
RT será considerada no cálculo dos proventos e das pensões, na 
forma dos regramentos de regime previdenciário aplicável a cada 
caso, desde que o certificado ou o título tenham sido obtidos 
anteriormente à data da inativação. Logo, uma vez instituída parcela 
remuneratória de caráter permanente e que leva em consideração a 
experiência profissional e a titulação verificadas até a data da 
inativação, não há justificativa plausível para que não se viabilize a 
avaliação da parte autora, conforme postulada.
A autora é servidora pública federal inativa, cuja aposentadoria se deu 
em 01/03/2013 (D.O.U. de 01/03/2013, Evento 1 - PORT8), com 
fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, 
combinado com o § 5º do artigo 40 da Constituição Federal, ou seja, 
restou-lhe assegurado o direito à paridade e à integralidade. No caso 
em exame, deve-se aplicar a Súmula 359 do STF, que assim dispõe:

Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade 
regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou 
servidor civil, reuniu os requisitos necessários.

Mostra-se importante ressaltar que a paridade é garantia 
constitucional do serviço público em que é assegurada a extensão dos 
reajustes e revisões futuras dos servidores ativos aos servidores 
inativos e pensionistas. Tal garantia decorrente diretamente da 
Constituição Federal, sendo desnecessária a previsão expressa na lei 
em discussão da extensão da nova vantagem remuneratória aos 
aposentados e pensionistas, não configurando ofensa ao princípio da 
legalidade, à separação de poderes, à Súmula nº 339 do Supremo 
Tribunal Federal, ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito.
[...]
Nesse contexto, devo referir que a avaliação individualizada e 
escalonada de cada servidor, como consta dos artigos 16 a 18 da Lei 
nº 12.772/2012, não é suficiente para afastar a garantia da paridade. 
Sobre o tema, merecem destaque precedentes do Supremo Tribunal 
Federal, ambos sob o regime da repercussão geral:
[...]

 
Essa exposição demonstra que o julgado possui fundamentação 

constitucional e infraconstitucional. Disse que, por ter a servidora se aposentado 
em 1º/3/2013, tem direito à paridade e à integralidade, nos termos do art. 6º da 
EC 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da CF/1988. Ademais, por força do art. 17, § 1º, 
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da Lei n. 12.772/2012:
 

[...] a RT será considerada no cálculo dos proventos e das pensões, 
na forma dos regramentos de regime previdenciário aplicável a cada 
caso, desde que o certificado ou o título tenham sido obtidos 
anteriormente à data da inativação. Logo, uma vez instituída parcela 
remuneratória de caráter permanente e que leva em consideração a 
experiência profissional e a titulação verificadas até a data da 
inativação, não há justificativa plausível para que não se viabilize a 
avaliação da parte autora, conforme postulada.

 
Os Ministros do Supremo Tribunal Federal, monocraticamente, têm se 

manifestado no sentido de que, para a resolução de disputas como a presente, é 
necessário, previamente, o exame da questão infraconstitucional. 
Exemplificativamente: RE 1.242.787, Relator Min. Ricardo Lewandowski, public. 
16/12/2019; RE 1.240.713, Relator Min. Luiz Fux, public. 8/11/2019; ARE 
1.209.543, Relator Min. Edson Fachin, public. 23/8/2019; ARE 1.203.673, 
Relator Min. Marco Aurélio, public. 8/5/2019.

Dito isso, passo ao exame do tema infraconstitucional.
A Lei n. 12.772/2012 dispõe, dentre outras matérias, sobre o Plano de 

Carreiras e Cargos de Magistério Federal, do qual é parte a carreira de 
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. Nos termos do seu art. 16, 
a remuneração dos servidores é composta pelo Vencimento Básico e pela 
Retribuição de Titulação (RT), disciplinada no art. 17, de seguinte teor:

 
Art. 17. Fica instituída a RT, devida ao docente integrante do Plano de 
Carreiras e Cargos de Magistério Federal em conformidade com a 
Carreira, cargo, classe, nível e titulação comprovada, nos valores e 
vigência estabelecidos no Anexo IV.
§ 1º A RT será considerada no cálculo dos proventos e das pensões, 
na forma dos regramentos de regime previdenciário aplicável a cada 
caso, desde que o certificado ou o título tenham sido obtidos 
anteriormente à data da inativação.
§ 2º Os valores referentes à RT não serão percebidos 
cumulativamente para diferentes titulações ou com quaisquer outras 
Retribuições por Titulação, adicionais ou gratificações de mesma 
natureza.

 
Observe-se que, nos termos do § 1º, a RT é considerada no cálculo 

dos proventos de aposentadoria. Sua concessão é feita de forma objetiva, com 
base em certificados ou títulos obtidos antes da aposentação.

A norma, para os cargos da Carreira de Magistério do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico, criou o instrumento denominado Reconhecimento de 
Saberes e Competências (RSC) para facilitar a aquisição do direito à RT, de 
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modo que a soma de um RSC a um determinado título equivalerá a um outro 
título de natureza superior.

Confira-se a redação do art. 18:
 

Art. 18. No caso dos ocupantes de cargos da Carreira de Magistério 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, para fins de percepção da 
RT, será considerada a equivalência da titulação exigida com o 
Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC.
§ 1º O RSC de que trata o caput poderá ser concedido pela respectiva 
IFE de lotação do servidor em 3 (três) níveis:
I - RSC-I;
II - RSC-II; e
III - RSC-III.
§ 2º A equivalência do RSC com a titulação acadêmica, 
exclusivamente para fins de percepção da RT, ocorrerá da seguinte 
forma:
I - diploma de graduação somado ao RSC-I equivalerá à titulação de 
especialização;
II - certificado de pós-graduação lato sensu somado ao RSC-II 
equivalerá a mestrado; e
III - titulação de mestre somada ao RSC-III equivalerá a doutorado.
§ 3º Será criado o Conselho Permanente para Reconhecimento de 
Saberes e Competências no âmbito do Ministério da Educação, com a 
finalidade de estabelecer os procedimentos para a concessão do 
RSC.
§ 4º A composição do Conselho e suas competências serão 
estabelecidas em ato do Ministro da Educação.
§ 5º O Ministério da Defesa possuirá representação no Conselho de 
que trata o § 3º , na forma do ato previsto no § 4º .

 
A concessão do RSC, observe-se, impacta no pagamento da RT.
Os pressupostos, diretrizes e procedimentos para a concessão do 

RSC estão estabelecidos na Resolução n. 1/2014 do Conselho Permanente para 
o Reconhecimento de Saberes e Competências, instituído pelo Ministério da 
Educação (art. 1º da Portaria n. 491/2013). Seus efeitos, conforme o art. 15, 
retroagem a 1º/3/2013.

Ainda segundo a Resolução, os RSCs, de níveis I, II e III, podem ser 
concedidos pelas Instituições Federais de Ensino (IFE) por meio da avaliação 
dos seguintes itens (art. 11):

 
I - RSC- I:
a) Experiência na área de formação e/ou atuação do docente, anterior 
ao ingresso na Instituição, contemplando o impacto de suas ações nas 
demais diretrizes dispostas para todos os níveis do RSC;
b) Cursos de capacitação na área de interesse institucional;
c) Atuação nos diversos níveis e modalidades de educação;
d) Atuação em comissões e representações institucionais, de classes 
e profissionais, contemplando o impacto de suas ações nas demais 
diretrizes dispostas para todos os níveis do RSC;
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e) Produção de material didático e/ou implantação de ambientes de 
aprendizagem, nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e/ou 
inovação;
f) Atuação na gestão acadêmica e institucional, contemplando o 
impacto de suas ações nas demais diretrizes dispostas para todos os 
níveis do RSC;
g) Participação em processos seletivos, em bancas de avaliação 
acadêmica e/ou de concursos.
h) Outras graduações, na área de interesse, além daquela que o 
habilita e define o nível de RSC pretendido, no âmbito do plano de 
qualificação institucional.
II - RSC - II:
a) Orientação do corpo discente em atividades de ensino, extensão, 
pesquisa e/ou inovação;
b) Participação no desenvolvimento de protótipos, depósitos e/ou 
registros de propriedade intelectual;
c) Participação em grupos de trabalho e oficinas institucionais;
d) Participação no desenvolvimento de projetos, de interesse 
institucional, de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação;
e) Participação no desenvolvimento de projetos e/ou práticas 
pedagógicas de reconhecida relevância;
f) Participação na organização de eventos científicos, tecnológicos, 
esportivos, sociais e/ou culturais;
g) Outras pós-graduações lato sensu, na área de interesse, além 
daquela que o habilita e define o nível de RSC pretendido, no âmbito 
do plano de qualificação institucional.
III - RSC-III:
a) Desenvolvimento, produção e transferência de tecnologias;
b) Desenvolvimento de pesquisas e aplicação de métodos e 
tecnologias educacionais que proporcionem a interdisciplinaridade e a 
integração de conteúdos acadêmicos na educação profissional e 
tecnológica ou na educação básica;
c) Desenvolvimento de pesquisas e atividades de extensão que 
proporcionem a articulação institucional com os arranjos sociais, 
culturais e produtivos;
d) Atuação em projetos e/ou atividades em parceria com outras 
instituições;
e) Atuação em atividades de assistência técnica nacional e/ou 
internacional;
f) Produção acadêmica e/ou tecnológica, nas atividades de ensino, 
pesquisa, extensão e/ou inovação.
g) Outras pós-graduações stricto sensu, na área de interesse, além 
daquela que o habilita e define o nível de RSC pretendido, no âmbito 
do plano de qualificação institucional;
Parágrafo único - A IFE, em sua regulamentação, poderá estabelecer 
pesos de 01 (um) a 03 (três) para cada item proposto, de acordo com 
a especificidade institucional.

 
Importantíssimo consignar que, por força do art. 7º da Resolução n. 

1/2014, "A apresentação de atividades para obtenção do RSC independe do 
tempo em que as mesmas foram realizadas".

Todos esses aspectos evidenciam que a vantagem correspondente ao 
reconhecimento da RSC não é uma retribuição por produtividade alcançada 
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durante o exercício da função, ou seja, não corresponde a uma gratificação 
propter laborem. Seu nascedouro é, na verdade, uma avaliação da situação 
acadêmica do servidor.

O RSC, como parcela que, somada a um título de graduação, pós-
graduação ou mestrado, adianta o recebimento de uma RT, corresponde a uma 
verba paga de modo linear e genérico aos professores em atividade. Ou seja, 
não é devida em razão do exercício da função em condições especiais, 
alcançando a todos, sem exceção.

Por esse motivo, deve também ser pago aos servidores inativos, se 
afirmado o direito à paridade, como fez o acórdão recorrido.

Nesse sentido, o próprio art. 17 da Lei n. 12.772/2012, já citado acima, 
estabelece: "A RT será considerada no cálculo dos proventos e das pensões, na 
forma dos regramentos de regime previdenciário aplicável a cada caso, desde 
que o certificado ou o título tenham sido obtidos anteriormente à data da 
inativação".

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 590.260/SP, em 
regime de repercussão geral (Tema 139), posicionou-se:

 
[...] pela aplicação do art. 40, § 8º, da Constituição quando a 
gratificação for extensiva a todos os servidores em atividade, 
independentemente da natureza da função exercida ou do local onde 
o serviço é prestado. É que, nas palavras do Min. Marco Aurélio, "a 
pedra de toque da incidência do preceito é saber se em atividade os 
aposentados lograriam o benefício" (RE 385.016-AgR/PR, Rel. Min. 
Marco Aurélio).
[...]
Noutro caso semelhante, no julgamento do AI 518.402-AgR/PE, a 
Primeira Turma deste Tribunal concluiu que a gratificação de incentivo 
instituída pela Lei Complementar pernambucana 27/1999 deveria 
estender-se aos inativos em razão do seu caráter geral.
À ocasião, o Relator, Min. Carlos Britto assentou que

"havendo o Tribunal de origem decidido que a Gratificação de 
Incentivo não configura hipótese de gratificação remuneratória 
do efetivo exercício de atividade especial, ou outra circunstância 
de ordem pessoal, ela deve ser estendida aos inativos, 
justamente por seu caráter genérico, pena de violação ao art. 40, 
§ 8º, da Magna Carta, na redação da EC 20/98".

 
O precedente recebeu a seguinte ementa:
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO E 
PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO POR 
ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO, INSTITUÍDA PELA LEI 
COMPLEMENTAR 977/2005, DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
DIREITO INTERTEMPORAL. PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE 
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SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS QUE INGRESSARAM NO 
SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA EC 41/2003 E SE APOSENTARAM 
APÓS A REFERIDA EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E 7º DA 
EC 41/2003, E ARTS. 2º E 3º DA EC 47/2005. REGRAS DE 
TRANSIÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. I - Estende-se aos servidores inativos a 
gratificação extensiva, em caráter genérico, a todos os servidores em 
atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do 
local onde o serviço é prestado (art. 40, § 8º, da Constituição). II - Os 
servidores que ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003, 
mas que se aposentaram após a referida emenda, possuem direito à 
paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus 
proventos, desde que observadas as regras de transição 
especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005. III - Recurso 
extraordinário parcialmente provido.
(RE 590260, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal 
Pleno, julgado em 24/06/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 EMENT VOL-
02379-09 PP-01917 RJTJRS v. 45, n. 278, 2010, p. 32-44)

 
No mesmo sentido:
 

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
RECLAMAÇÃO. TEMAS 139 E 156. REPERCUSSÃO GERAL. 
AUSÊNCIA DE ADERÊNCIA ESTRITA. 1. No julgamento dos temas 
139 e 156 da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou a 
tese de extensão de vantagens de natureza genérica devidas a 
servidores ativos aos inativos com direito à paridade remuneratória. 2. 
Não guarda relação de estrita aderência com aqueles julgados 
acórdão que deixa de estender parcelas remuneratórias a servidor 
inativo, pela constatação da natureza pro labore faciendo de vantagem 
prevista em Lei Complementar estadual diversa daquelas analisadas 
nos paradigmas invocados. 3. Agravo interno a que se nega 
provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, em caso de decisão unânime.
(Rcl 31752 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 30/11/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-263 
DIVULG 06-12-2018 PUBLIC 07-12-2018)

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
SERVIDORA PÚBLICA APOSENTADA. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO SEGURO SOCIAL (GDASS). 
PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. TERMO FINAL. 
PROCESSAMENTO DOS RESULTADOS DA PRIMEIRA AVALIAÇÃO 
INDIVIDUAL DE DESEMPENHO. DIMINUIÇÃO DO VALOR PAGO 
EM RAZÃO DA SUPERVENIÊNCIA DA AVALIAÇÃO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 1. Os servidores inativos fazem 
jus à Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social 
(GDASS), no mesmo índice pago aos ativos, até o processamento dos 
resultados da primeira avaliação de desempenho. Daí em diante, a 
gratificação perde o caráter genérico e adquire o natureza pro labore 
faciendo. 2. A redução, após a homologação do resultado das 
avaliações, do valor da gratificação de desempenho paga aos inativos 
e pensionistas não configura ofensa ao princípio da irredutibilidade de 
vencimentos. ARE 1.052.570-RG (Rel. Min. ALEXANDRE DE 
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MORAES, Tema 983) 3. Agravo interno a que se nega provimento.
(ARE 962134 AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, 
Primeira Turma, julgado em 25/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-115 DIVULG 11-06-2018 PUBLIC 12-06-2018)

 
Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Direito 
Administrativo e Constitucional. Mandado de segurança. Pretendida 
extensão a servidora inativa de gratificação atribuída a professores em 
efetivo exercício da docência na rede pública estadual de ensino. 
Possibilidade de extensão da verba aos servidores inativos, por ser 
ela dotada de caráter geral. Inteligência do art. 40, § 8º, da 
Constituição Federal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal 
aplicáveis ao caso. Fixação das teses. Recurso não provido. 1. A 
Verba de Incentivo de Aprimoramento à Docência, instituída pela LC 
nº 159, de 18/3/04, do Estado de Mato Grosso, constitui vantagem 
remuneratória concedida indistintamente aos professores ativos, 
sendo, portanto, extensível aos professores inativos e pensionistas, 
nos termos do art. 40, § 8º, da CF. 2. A recorrida, na condição de 
professora aposentada antes da EC nº 41/2003, preencheu os 
requisitos constitucionais para que seja reconhecido o seu direito ao 
percebimento dessa verba. 3. Recurso extraordinário a que se nega 
provimento. 4. Fixação das teses do julgado, para que gerem efeitos 
erga omnes e para que os objetivos da tutela jurisdicional especial 
alcancem de forma eficiente os seus resultados jurídicos, nos 
seguintes termos: i) as vantagens remuneratórias legítimas e de 
caráter geral conferidas a determinada categoria, carreira ou, 
indistintamente, a servidores públicos, por serem vantagens genéricas, 
são extensíveis aos servidores inativos e pensionistas; ii) nesses 
casos, a extensão alcança os servidores que tenham ingressado no 
serviço público antes da publicação das Emendas Constitucionais nºs 
20/1998 e 41/2003 e se aposentado ou adquirido o direito à 
aposentadoria antes da EC nº 41/2003; iii) com relação àqueles 
servidores que se aposentaram após a EC nº 41/2003, deverão ser 
observados os requisitos estabelecidos na regra de transição contida 
no seu art. 7º, em virtude da extinção da paridade integral entre ativos 
e inativos contida no art. 40, § 8º, da CF para os servidores que 
ingressaram no serviço público após a publicação da referida emenda; 
iv) por fim, com relação aos servidores que ingressaram no serviço 
público antes da EC nº 41/2003 e se aposentaram ou adquiriram o 
direito à aposentadoria após a sua edição, é necessário observar a 
incidência das regras de transição fixadas pela EC nº 47/2005, a qual 
estabeleceu efeitos retroativos à data de vigência da EC nº 41/2003, 
conforme decidido nos autos do RE nº 590.260/SP, Plenário, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, julgado em 24/6/09.
(RE 596962, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado 
em 21/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014)

 
Desta Corte, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO MILITAR. LCE 15.114/2012. 
CARÁTER GERAL. EXTENSÃO AOS INATIVOS/PENSIONISTAS. 
POSSIBILIDADE, COM AS RESTRIÇÕES DA EC 47/2005. 
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PRECEDENTE DO STJ E DO STF. ILEGALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Ieda 
Moura de Abreu, Maria Eliene Barroso Saraiva, Francisca Eminosina 
de Oliveira, Maria de Lourdes, Valda Sena Rocha, e os menores 
impúberes Lais Farias Costa Neta, Deborah Sena Rocha e Helvécio 
Rocha Filho contra ato do Governador do Estado do Ceará e do 
Secretário de Planejamento e Gestão, pleiteando a percepção de 
Gratificação de Desempenho Militar - GDM, de cunho genérico, 
instituída pela Lei Complementar Estadual 15.114/2012, para pensão 
ocasionada por óbito. No caso, os instituidores das pensões faleceram 
após a Emenda Constitucional 41/2003 (fl. 243, e-STJ).
2. O STJ tem entendido que, "instituída uma gratificação ou vantagem, 
de caráter genérico, paga indistintamente aos servidores da ativa, 
deve ser ela estendida aos inativos e pensionistas, conforme o art. 40, 
§ 8º, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda 
Constitucional 20/98" (RMS 21.213/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, DJ de 24.9.2007).
3. "Desde a edição da EC 41/2003, o preceito constitucional analisado 
passou a assegurar o reajustamento dos benefícios da aposentadoria 
para preservar-lhes, em caráter permanente, seu valor real, conforme 
critérios estabelecidos em lei, mas não a paridade com os servidores 
da ativa. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, em regime de 
repercussão geral, determinou que os servidores que ingressaram no  
serviço público antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após a 
referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à 
integralidade no cálculo de seus proventos, desde que observadas as 
regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005. 
Assim, impõe-se afastar as regras permanentes da EC 41/2003, que 
se aplicam apenas aos servidores que ingressaram no serviço público 
após a sua promulgação" (RMS 46.265/CE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2015).
4. O agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os 
fundamentos da decisão recorrida e demonstrar a ofensa ao direito 
líquido e certo.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 46.958/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 5/2/2016)

 
Por fim, registro que a Primeira Turma, recentemente, posicionou-se 

no sentido de que a vantagem aqui discutida deve ser reconhecida também aos 
servidores inativos.

Nos precedentes, da relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia filho, 
registra-se que "[...]  a definição do nível de Reconhecimento de Saberes e 
Competências - RSC foi assegurada aos servidores ativos e inativos, exigindo-
se, apenas, que o certificado ou o título tenham sido obtidos anteriormente à 
data da inativação, ou seja, serão levadas em consideração a experiência 
profissional e a titulação verificadas até a data da aposentadoria".

Confira-se, por exemplo:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO TÉCNICO 
E TECNOLÓGICO APOSENTADO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA 
DA LEI 12.772/2012 E COM DIREITO À PARIDADE. RETRIBUIÇÃO 
POR TITULAÇÃO - RT. CERTIFICADO OU TÍTULO OBTIDO ANTES 
DA INATIVAÇÃO. NÍVEL DE RECONHECIMENTO DE SABERES E 
COMPETÊNCIAS - RSC QUE DEVE SER ASSEGURADO PARA 
FINS DE CÁLCULO DA RT. RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
CATARINENSE A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO APENAS 
PARA AFASTAR A MULTA PELA OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Ordinária ajuizada contra o 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense em 
que se pleiteia a fixação do nível do RSC - Reconhecimento de 
Saberes e Competências, para fins de cálculo da Retribuição de 
Titulação, aos Servidores que se aposentaram antes de 1º.3.2013 - 
data da regulamentação do RSC, e que possuem direito à paridade.
2. A questão controvertida reside na alegação do Instituto Federal de 
que o mecanismo de cálculo previsto no art. 18 da Lei 12.772/2012, 
equivalência do RSC - Reconhecimento de Saberes e Competências, 
com a titulação acadêmica, restringe-se aos Servidores ativos e 
àqueles que se aposentaram a partir de 1º.3.2013, sobretudo por não 
se tratar de gratificação genérica.
3. A Corte de origem concluiu pela procedência do pedido formulado, 
ao fundamento de que a previsão contida nos arts. 17 e 18 da Lei 
12.772/2012 assegura a obtenção do nível do RSC aos docentes que 
se aposentaram antes de 1º.3.2013, condicionando, tão somente, que 
o certificado ou o título tenham sido obtidos anteriormente à data da 
inativação.
4. Depreende-se da previsão normativa supra transcrita que a 
definição do nível de Reconhecimento de Saberes e Competências - 
RSC, foi assegurada aos Servidores ativos e inativos, exigindo-se, 
apenas, que o certificado ou o título tenham sido obtidos anteriormente 
à data da inativação, ou seja, serão levados em consideração o 
conhecimento, as habilidades e as atividades acadêmicas 
desenvolvidas pelo docente no curso de sua carreira.
5. Nesse contexto, vale a pena ressaltar que a Lei 12.772/2012 não 
fez distinção entre o mecanismo a ser observado para o cálculo da 
Retribuição por Titulação, com base no RSC, pelo fato de o docente 
encontrar-se na ativa ou aposentado, de modo que revela-se 
manifestamente ilegal restringir a obtenção do nível de 
Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC apenas aos 
servidores ativos.
6. Com efeito, deve ser reconhecido o direito dos servidores inativos - 
embora aposentados anteriormente à vigência da Lei 12.772/2012, 
mas que preenchem os requisitos legais exigidos - à concessão do 
RSC, para fins de cálculo da Retribuição por Titulação - RT.
7. Recurso Especial do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE a que se dá parcial 
provimento, apenas para afastar a aplicação da multa pela oposição 
dos Embargos de Declaração.
(REsp 1.844.945/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 25/6/2020.)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO TÉCNICO 
E TECNOLÓGICO APOSENTADO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA 
DA LEI 12.772/2012 E COM DIREITO À PARIDADE. RETRIBUIÇÃO 
POR TITULAÇÃO - RT. CERTIFICADO OU TÍTULO OBTIDO ANTES 
DA INATIVAÇÃO. NÍVEL DE RECONHECIMENTO DE SABERES E 
COMPETÊNCIA - RSC QUE DEVE SER ASSEGURADO PARA FINS 
DE CÁLCULO DA RT. RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 
PERNAMBUCO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada contra o Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco em que 
se pleiteia a fixação do nível do RSC - Reconhecimento de Saberes e 
Competência, para fins de cálculo da Retribuição de Titulação, aos 
docentes que se aposentaram antes de 1º.3.2013 - data da 
regulamentação do RSC, e que possuem direito à paridade.
2. A questão controvertida reside na alegação do Instituto Federal de 
que o mecanismo de cálculo previsto no art. 18 da Lei 12.772/2012, 
equivalência do RSC - Reconhecimento de Saberes e Competência, 
com a titulação acadêmica, restringe-se aos servidores ativos e 
aqueles que se aposentaram a partir de 1º.3.2013, sobretudo por não 
se tratar de gratificação genérica.
3. A Corte de origem concluiu pela procedência do pedido formulado, 
ao fundamento de que a previsão contida nos arts. 17 e 18 da Lei 
12.772/2012 assegura a obtenção do nível do RSC aos docentes que 
se aposentaram antes de 1º.3.2013, condicionando, tão somente, que 
o certificado ou o título tenham sido obtidos anteriormente à data da 
inativação.
4. Depreende-se da previsão normativa supra transcrita que a 
definição do nível de Reconhecimento de Saberes e Competência - 
RSC, foi assegurada aos servidores ativos e inativos, exigindo-se, 
apenas, que o certificado ou o título tenham sido obtidos anteriormente 
à data da inativação, ou seja, será levada em consideração a 
experiência profissional e a titulação verificadas até a data da 
aposentadoria.
5. Nesse contexto, vale a pena ressaltar que a Lei 12.772/2012 não 
fez distinção entre o mecanismo a ser observado para o cálculo da 
Retribuição por Titulação, com base no RSC, pelo fato de o docente 
encontrar-se na ativa ou aposentado, de modo que revela-se 
manifestamente ilegal restringir a obtenção do nível de 
Reconhecimento de Saberes e Competência - RSC apenas aos 
servidores ativos.
6. Com efeito, deve ser reconhecido, portanto, o direito dos servidores 
inativos, embora aposentados anteriormente à vigência da Lei 
12.772/2012, mas que preencham os requisitos legais exigidos, à 
concessão do RSC, para fins de cálculo da Retribuição por Titulação - 
RT.
7. Recurso Especial do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO a que se nega 
provimento.
(REsp 1.679.551/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 25/6/2020.)

 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0313107-3 REsp 1.843.930 / R S

Número Origem: 50015749520184047112

PAUTA: 22/09/2020 JULGADO: 22/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
SUL-RIO-GRANDENSE -RS 

RECORRIDO : MARGARETE MARIA CHIAPINOTTO NORO 
ADVOGADO : HENRIQUE GIUSTI MOREIRA E OUTRO(S) - RS056449 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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